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    INTRODUÇÃO




    O tema deste livro é o argumento teleológico (ou do desígnio), conforme vem sendo elaborado, criticado e defendido historicamente e na atualidade. O argumento teleológico apresenta defesas contemporâneas que tentam manter as principais ideias das versões clássicas, que serão devidamente explicadas. Também há um tipo desse argumento que se vale do raciocínio probabilístico próprio da ciência: o argumento do ajuste-fino, o qual será exposto visando mostrar uma versão mais atual e que responda melhor às críticas contemporâneas. Assim, exporemos as formulações do argumento teleológico (na abordagem clássica tomista e, principalmente, na forma atual do ajuste fino) consideradas mais fortes para a defesa atual do teísmo.




    Os autores selecionados para a defesa contemporânea do argumento tomista são Regis Jolivet e Mariano Artigas. Entre os formuladores do argumento do ajuste-fino, Richard Swinburne e Robin Collins. Outros autores, constantes da bibliografia, serão mencionados em suporte.




    A tese central a ser investigada é a possibilidade que o argumento do ajuste-fino abre para uma argumentação científica em defesa do teísmo.




    Assumindo uma posição de diálogo, ou mesmo de integração, entre ciência e religião cristã (mais particularmente, a abordagem teísta), surge um importante papel para a filosofia: o de prestar um esforço argumentativo que extraia, dos dados da ciência, uma razoável conclusão em favor da existência de Deus. Para tanto, será desenvolvido, ao final, o moderno argumento do ajuste-fino, o qual tem boas razões para figurar como um dos principais argumentos científicos atuais para a existência de Deus, como avalia o filósofo Robin Collins.




    O argumento do ajuste-fino é uma versão moderna do antigo argumento teleológico, o qual é assim chamado por defender que as constantes universais e os parâmetros da Física foram projetados com algum propósito, sendo de tal forma ordenados – em face das numerosas possibilidades de que simplesmente nada disso acontecesse – que uma mera explicação pelo acaso não é suficiente para dar conta da “sintonia” cósmica que permite, por exemplo, a existência da vida. Identifica-se o projetista inteligente com Deus, defendido como explicação última da ordem cósmica e assumido em conformidade com a noção de Deus do teísmo (um Ser inteligente, eterno, pessoal, intencional, etc., e não apenas um primeiro motor impessoal). O procedimento é focalizar a precisão das leis e constantes cósmicas, salientando o quanto, em meio a um enorme intervalo de possibilidades, elas são “ajustadas” com exatidão e conectadas entre si para (este o aspecto finalístico, o desígnio) comporem o universo ordenado como o conhecemos. Tal argumento, modernamente, procura dar sustentação às premissas e ao raciocínio que levem a uma alta probabilidade da existência de Deus sobre bases científicas.




    A escolha do argumento do ajuste-fino se justifica precisamente por se construir a partir dos dados fornecidos pela ciência, por utilizar o raciocínio probabilístico próprio ao método científico (quando este procede na escolha de uma hipótese, ao invés de outra) e por concluir pela alta probabilidade da existência de Deus, ligando, assim, numa ponta e noutra, a ciência e a religião. De maneira que, assentindo-se com este argumento, as consequências metafísicas, cosmológicas e científicas que se seguem permitam desenvolver uma abrangente e conciliadora visão de mundo filosófica teísta-científica.




    Após apresentar o raciocínio de Tomás de Aquino e o de Paley, os autores Jolivet e Artigas, principalmente, farão a defesa contemporânea da abordagem clássica do argumento do desígnio, com suas implicações metafísicas e científicas; também apresentarão críticas importantes feitas na atualidade, bem como as respostas a elas. Os dois últimos autores, Swinburne e Collins, farão uma defesa probabilística do argumento, sendo importantes desenvolvedores dessa maneira de pensá-lo.




    O problema que norteia o livro consiste, dessa forma, em como apresentar o argumento teleológico para a existência de Deus de uma maneira que satisfaça às exigências do pensamento científico em cada época. Será mostrado o valor da intencionalidade e intuitividade da inferência por trás do argumento, conforme o testemunho dos antigos. Depois, será oferecido o tratamento lógico e empírico que o embasam e fortalecem. Também serão mostradas as críticas filosóficas e científicas feitas ao argumento, bem como as respostas oferecidas em sua defesa. Portanto, mostraremos brevemente seu progresso em conformidade com o avanço científico através da história. Por fim, será feita a abordagem do argumento do ajuste-fino dentro dos paradigmas científicos atuais, desenvolvido pelos autores Swinburne e Collins, o qual colocará uma resposta, mais sólida e menos sujeita às críticas contemporâneas, à conclusão em favor da existência de Deus. Críticas a estes autores também serão apontadas, no final, seguidas de caminhos sugeridos para respondê-las.




    A estrutura proposta para tratar este problema levantado e os desenvolvimentos que ele exige é a seguinte:




    Inicialmente, serão apresentadas a intenção e a intuição por trás do argumento teleológico clássico, já nos primeiros pensadores e nos antigos religiosos, até sua formulação estruturada medieval. O livro está dividido em três capítulos. O restante do capítulo 1 tem como objetivo apresentar o argumento teleológico e delimitar o problema de sua relação com a ciência, problema este que se estenderá, ao menos em seu cerne, até a parte final. Mais adiante, será apresentada a abordagem do argumento teleológico de Tomás de Aquino, como exemplo particular do raciocínio geral. O argumento de Aquino será formalizado logicamente e suas premissas serão analisadas em conexão com a ciência da época. Em seguida, virá o argumento do desígnio de Paley, em relação com o mecanicismo posteriormente em voga. Assim, ficará clara a necessidade de atualização constante das premissas para satisfazer às exigências científicas e permitir o assentimento suficiente do argumento teleológico no desenrolar histórico dos paradigmas da ciência. No último bloco do capítulo, serão apresentadas as principais objeções científicas ao argumento, justificando sua reformulação, para se ajustar aos paradigmas atuais; apenas umas poucas críticas, com brevidade, que tenham o alcance necessário para forçar a atualização do argumento. Todas serão expostas na forma de itens curtos.




    No capítulo 2, desenvolveremos as respostas a essas objeções de um ponto de vista que atualiza a via tomista aos paradigmas científicos contemporâneos, mostrando como alguns autores (Artigas, Jolivet) contornam a crítica à finalidade, à ordem, à inteligência ordenadora, etc., defendendo sua validade mesmo na atualidade. Por fim, considerar-se-á uma deficiência de fundo metodológico (que diz respeito à forma do argumento) detectada nas respostas, levando à necessidade de um argumento probabilístico do ajuste-fino.




    No capítulo 3, será formulado o argumento indutivo ou probabilístico do ajuste-fino, como forma de repensar o peso da via teleológica a partir de métodos científicos atuais. Em geral, após Darwin, as críticas evolucionistas ao argumento teleológico tiveram grande desenvolvimento, com embasamento científico cada vez mais elaborado. Embora tais críticas continuem sendo rebatidas pelos filósofos teístas a partir dos estudos em Biologia, outros pensadores se lançaram a discutir o desígnio nas outras ciências, principalmente na Física. Os autores tratados a partir desse ponto do livro (Collins e Swinburne) voltam sua atenção do finalismo para o ajuste-fino ou a “sintonia” encontrada nas constantes e parâmetros da Física, que permitem ao universo ser tal como é. Essa parte visa dar um acabamento científico razoável ao argumento teleológico e responder ao problema inicial na atualidade. Afinal, algumas críticas levantadas ao argumento teísta do ajuste-fino serão expostas, baseadas em artigos recentes que tratam do assunto, como a hipótese ateísta do universo único e a hipótese ateísta do multiverso. Procuraremos mostrar a força dos argumentos teístas frente a cada uma das críticas apresentadas.




    Pretendemos avaliar, enfim, se há boas razões para se defender o argumento teleológico, em conformidade com a abordagem científica, dentro dos paradigmas atuais da ciência. E também averiguar se as alternativas ateístas apresentam desvantagens, comparativamente ao teísmo, em explicar a evidência do ajuste-fino. Portanto, após uma discussão do pano de fundo histórico do argumento teleológico, pretendemos ver se ele oferece uma resposta razoável do teísmo perante os desafios filosóficos e científicos atuais.


  




  

    CAPÍTULO 1. O ARGUMENTO PELA ORDEM DO MUNDO, OU TELEOLÓGICO




    De início, pode-se dizer que a prova da existência de Deus pela finalidade do mundo, ou argumento teleológico, é uma das mais populares. Como procedimento racional respeitável, esse raciocínio, que conclui pela existência de Deus a partir da ordem manifesta no universo, oriunda da observação, tem fontes antigas. Lê-se, por exemplo, nos antigos salmos davídicos: “Os céus proclamam a glória de Deus e o firmamento anuncia as obras das suas mãos” (Salmos 19:1); isto é, a observação dos céus, do “firmamento”, intuitivamente sugerem (“proclamam”, “anunciam”) que são uma obra divina. No Novo Testamento, Paulo escreve aos romanos, acerca dos ímpios:




    Porque o que se pode conhecer de Deus é manifesto entre eles, pois Deus lho revelou. Sua realidade invisível — seu eterno poder e sua divindade — tornou-se inteligível, desde a criação do mundo, através das criaturas, de sorte que não têm desculpa (Romanos 1:19-21).




    Assim, esse cristão admitia que a realidade sensível das criaturas “tornava inteligível” a “realidade invisível de Deus”, manifestada, na criação, em tudo o que Dele se pode conhecer. Tal conclusão se faz a partir de uma inferência, para Paulo, tão clara que ninguém teria desculpa para se esquivar a essa certeza.




    Entre os filósofos gregos, por sua vez, Anaxágoras admitia que a Inteligência (Nous) ordena a natureza. O raciocínio de Anaxágoras foi resumido por Platão (Filebo, XIV, 28e): “Dizer que a mente [nous] determina tudo é uma asserção digna do aspecto do universo, do sol, da lua, dos astros e de todo o circuito celeste”. De maneira que o “aspecto do universo”, conforme era observado, levaria a concluir que ele foi ordenado de maneira inteligente.




    Sócrates1, por sua vez, pensava de maneira semelhante a Anaxágoras. Seu raciocínio partia das funções ou finalidades das coisas do mundo, consideradas como frutos de um plano para tal ou tal papel na natureza, e chegava ao planejador dessas funções. Essa obra do planejador era contraposta a uma suposta obra do acaso, que não poderia gerar tal ordem senão por absurdo.




    A avaliação de Sócrates é de que a ponderação (ou ajustamento) dos seres naturais, vindos à existência por terem sido pensados, dá forma a uma espécie de providência ordenadora que é, sobretudo, inteligente. E aquele que elabora o plano das finalidades em sua inteligência (Deus) aplica a mesma inteligência à natureza, de maneira que os seres inteligentes, como os humanos, podem reconhecer a inteligência cósmica e originária por meio de sua própria inteligência pessoal e derivada, que reflete a inteligência cósmica e capacita a identificá-la. Eis o passo de Sócrates:




    – E tu também julgas que deténs alguma sabedoria? (...) E achas que a sabedoria não pode estar em qualquer outro lugar? Porque, decerto, tens consciência de que, no teu corpo, há apenas uma pequena parte desse todo tão grande que é a terra e só uma pequena porção do muito que há de água, e cada um de todos os grandes elementos só com uma pequena parte contribui para a construção do teu corpo. E a inteligência, e só ela, que não está em lado algum, julgas que a arrebataste por uma sorte mais especial? Não te parece, então, que a inteligência não está apenas em ti, mas em todo o lado, e achas que é sem inteligência que essa quantidade ínfima de elementos se mantém na sua ordem?




    (...) Nota bem, meu amigo, – continuou ele – que o teu espírito governa sozinho o teu corpo na direção que lhe apraz. E deves saber, também, que todas as coisas, no Pensamento Supremo, dispõem-se assim, de acordo com a sua vontade; (...) nem para os olhos do deus, pelo contrário, é impossível ver todas as coisas ao mesmo tempo. (...) Reconhecerás quão grande e nobre é a divindade que tudo vê e tudo ouve ao mesmo tempo, que está presente em todo o lugar, que se preocupa ao mesmo tempo com todos nós. (Idem, 8-9, 17-18.)




    Assim, uma vez identificado o ser inteligente, “Supremo Pensamento”, que a tudo dispôs com ordem, segue-se a investigação de seus atributos2: as reflexões levam a que ele seja inteligente/pensante, onisciente, causa da ordem (providente), digno de honra, invisível, poderoso e necessário. A conclusão racional de Sócrates se aproxima bastante dos dizeres de Paulo, acima citados, de que, embora invisível, Deus, por suas obras, é manifesto aos homens.




    O projeto inteligente do universo (segundo o avalia Sócrates: belo, bom, repleto de sinais de poder) foi, portanto, observado e, por via racional, o Projetista divino, poderoso e invisível, desponta como causa necessária desse planejamento universal. Esse raciocínio pode ser qualificado como empírico, porque parte de dados da observação, mas também intuitivo, pois responde ao insight do entendimento em direção a algo maior, que tudo causa.




    Platão e Aristóteles, por sua vez, dão forma cada vez mais desenvolvida ao argumento teleológico3, pautando suas premissas na observação de fatos que manifestem precisão e regularidade, como os movimentos astronômicos e as finalidades dos seres na natureza, bem como das diversas partes que compõem cada ser, numa incipiente formulação do ajuste do cosmos pelo desígnio do divino ordenador.




    Tipicamente, os argumentos do desígnio, que mais tarde serão minuciosamente incrementados por dados científicos de alta precisão, incluem etapas básicas que importa, desde já, apresentarmos. As etapas são:




    1. Observar fatos que exibem propriedades tais como padrões, constantes, regularidades e convergências cooperativas complexas e contínuas no mundo físico;




    2. Asseverar que essas observações são evidências de um propósito ou desígnio inteligente;




    3. Concluir que a melhor explicação, ou a mais provável, para os fatos observados é a existência de um projetista inteligente que trouxe esses fatos à existência com as propriedades exibidas4.




    Decerto, a etapa 2 e a conclusão exigirão, comumente, argumentos que as respaldem, o que os filósofos defensores do argumento do desígnio se empenharão por fazer e que procuraremos mostrar, mais adiante, de que maneira o fazem. A etapa 1 costuma ser elaborada intuitivamente, a partir da constatação das referidas propriedades presentes no mundo. Na atualidade, essa constatação fica a cargo da ciência, que estabelece, por suas técnicas e métodos apropriados, os dados precisos sobre o universo, dados esses que são recolhidos pelos filósofos para deles extraírem a proposição da etapa 1. Assim, à medida que a ciência traz cada vez mais dados consistentes com a noção de um “ajuste-fino” do universo, mais material os filósofos obtêm para defenderem o argumento do desígnio por meio desse ajuste-fino.




    Vejamos sua forma clássica.




    1.1 FORMALIZAÇÃO E VERIFICAÇÃO EMPÍRICA DO ARGUMENTO EM SUA FORMA CLÁSSICA.




    Na Idade Média, temos a conhecida formulação de Tomás de Aquino, a quinta via para a existência de Deus, de sua Suma Teológica:




    A quinta via é tomada do governo das coisas. Vemos, com efeito, que algumas coisas carentes de conhecimento, como os corpos naturais, operam em vista de um fim: o que se manifesta pelo fato de que, sempre ou frequentemente, operam do mesmo modo, a fim de conseguirem o que é ótimo; fica claro que não é por acaso, mas em virtude de uma intenção que alcançam o fim. Ora, aquilo que não tem conhecimento não tende a um fim, a não ser dirigido por algo cognoscente e inteligente, como a flecha pelo arqueiro. Logo, existe algo inteligente, pelo qual todas as coisas naturais são ordenadas ao fim: e a isso chamamos Deus. (AQUINO, Suma Teológica, I, q. 2, a. 3.)




    Esse argumento segue as etapas gerais indicadas mais acima. Agora, para uma análise completa, apresentaremos sua formalização lógica, a fim de verificarmos sua validade. Timothy J. Pawl (2013, p. 36, adaptado) sugere a seguinte formalização do argumento de Aquino:




    Premissa 1:




    Se alguma coisa opera sempre ou frequentemente do mesmo modo para conseguir o que é ótimo, então ela opera em vista de um fim.




    Premissa 2:




    Os seres da natureza operam sempre ou frequentemente do mesmo modo para conseguir o que é ótimo.




    Conclusão (1):




    Os seres da natureza operam em vista de um fim (modus ponens, P1, P2).




    Premissa 3:




    Se os seres da natureza operam em vista de um fim, então os seres da natureza são dirigidos por algo cognoscente e inteligente.




    Conclusão (2):




    Os seres da natureza são dirigidos por algo cognoscente e inteligente (modus ponens, C1, P3).




    Conclusão (3):




    A esse diretor de coisas carentes de conhecimento, chamamos “Deus” (definição).




    Ao observarmos o argumento nessa forma, algumas considerações ressaltam:




    a) A proposição condicional da Premissa 1 carece, com efeito, de algum subargumento que lhe dê apoio, apresentando fatos observados que se encaixem nas propriedades designadas como “operar sempre ou frequentemente do mesmo modo”, bem como exige definições adicionais acerca do que é o “ótimo” e o que significa propriamente o termo “fim”.




    Tomás de Aquino, considerando o estado da ciência de sua época, de fato, contenta-se com evocar o conhecimento de fundo do leitor acerca dos fenômenos regulares e constantes da natureza, aceitos de todos os tempos – como, possivelmente, repetição das estações do ano, previsibilidade relativa de trajetórias e de desgaste dos seres, regularidade dos ciclos de vida das plantas e animais (tempo médio de gestação de cada animal, reprodução na mesma espécie, períodos de fertilidade, etc.), constância dos movimentos astronômicos, adaptação funcional das partes em um todo e diversos outros fenômenos naturais igualmente regulares e frequentes –, dados antigos da experiência comum, já listados por filósofos gregos e aos quais Paulo, provavelmente, também se referia na Epístola aos Romanos, citada mais acima.




    b) A Premissa 3 acrescenta a condicional, sem demonstrá-la, de que a regularidade dos seres naturais implica em “algo” inteligente que os dirige. Um sub-argumento faria bem em demonstrar isso, na tentativa de explicitar o que estava no pensamento de Tomás de Aquino ao tecer a implicação. O exemplo da flecha e do arqueiro dá a indicação de como explicitar o sub-argumento que sustenta essa premissa.




    c) Na Conclusão (3), Tomás assume o teísmo como pano de fundo para o sucesso do argumento. Isso porque, considerando apenas esse argumento isoladamente, não se conclui necessariamente pela existência do Deus do teísmo, mas de um princípio ordenador da natureza (embora, no conjunto de sua obra, Aquino apresente mais elementos para sua conclusão teísta). Os defensores posteriores farão um uso do argumento tomista que lhes permita tirar a conclusão da existência do Deus do teísmo, em uma abordagem mais completa, desenvolvida, com o apoio de subargumentos.




    Desenvolveremos brevemente a construção dos subargumentos e, por fim, apresentaremos o argumento formalizado completo.




    Primeiro, observemos a afirmação de Tomás, acima: “Vemos, com efeito, que algumas coisas carentes de conhecimento operam em vista de um fim”. Isso, por si só, constitui uma asserção que aparentemente comporta um absurdo, exigindo um argumento que precisa ser explicitado. O filósofo neotomista R. Jolivet (1960, p. 61) explica que os corpos ignoram a que fim sua ação e eficiência estão ordenadas, bem como que combinação de meios pode ser capaz de fazer com que realize esse fim ou resultado; a inteligência, ao contrário, e só ela, é capaz disso tudo. Aí reside o porquê do espanto com o fato de seres carentes de conhecimento operarem em vista de um fim. O motivo da implicação da Premissa 1 de T. J. Pawl, acima, é o fato de que as definições anteriores, quando confrontadas entre si, não se articulam coerentemente, exigindo uma costura, por assim dizer, implícita de conceitos que resultem nessa premissa. Pode-se construir um sub-argumento para respaldar a Premissa 1 da formalização de T. J. Pawl:




    Premissa 1:




    Os seres que têm inteligência operam em vista de um fim.




    Premissa 2:




    Os seres carentes de inteligência não operam em vista de um fim.




    Premissa 3:




    Os seres naturais são carentes de inteligência.




    Conclusão (C1):




    Logo, os seres naturais não operam em vista de um fim.




    Aqui repousa uma conclusão pacífica. O problema é que a observação dos fenômenos, isto é, das operações dos seres no mundo, leva a uma contradição com essa conclusão:




    Premissa 4:




    Vemos, no mundo, seres carentes de inteligência operarem em vista de um fim.




    Conclusão (C2):




    Logo, os seres carentes de inteligência têm inteligência (Aplicação da definição de P1 a P4: contradição)




    É essa contradição, devida ao confronto entre essas conclusões (C1) e (C2), ambas derivadas da experiência, que motiva a construção ulterior do argumento por Tomás. Portanto, pode-se colocar esse raciocínio como respaldo da primeira asserção de Tomás: Vemos seres sem inteligência agirem como se fossem inteligentes (o que é um fato que precisa ser explicado).




    Em seguida, é explicado como definir se uma operação é inteligente, isto é, se ela é “em vista de um fim” ou não. E se procede essa explicação pela experiência da inteligência, a qual, por conhecer o fim e os meios, segue uma orientação determinada no intuito de alcançar esse fim. Assim, se alguém quer saciar a fome, busca alimento, operando desse modo sempre ou frequentemente. Se alguém pretende ler, aprende gramática, sempre ou frequentemente; se alguém intenciona construir uma casa, ordena os movimentos e materiais de maneira a obter, como resultado, a casa inicialmente idealizada pela inteligência, operando desse modo sempre ou frequentemente. A partir de diversos exemplos da experiência comum da inteligência, como esses, pode-se induzir que os seres inteligentes operam sempre ou frequentemente do mesmo modo para conseguirem seu fim conhecido. Mas esse fim não é só conhecido, ele é também desejado, o que impele em sua busca, levando o ser inteligente a tender ou tencionar conseguir esse fim desejado. A intenção, portanto, que é responsável por essa busca pelo fim, de um modo sempre ou frequentemente igual, supõe a inteligência, pois supõe o conhecimento do fim e o desejo do mesmo, que orienta as operações interiores do ser em vista dele.




    Toda essa ação da inteligência faz Tomás considerar que a operação em vista de um fim, isto é, a operação da inteligência, faz-se no sentido de “operar sempre ou frequentemente do mesmo modo”, a fim de alcançar o dito fim, o qual aparece como desejável. Aqui se apresenta a regularidade, constância e ordenação próprias da atividade inteligente. Por ser desejável, o fim é considerado “melhor” (optimum) ou ótimo, visto que o ser inteligente é dirigido para ele, isto é, tende ao fim, dá-lhe uma intenção para tal5. Isso decorre da teoria psicológica e das definições de inteligência e vontade que existiam à época de Tomás6, mas também encontra eco nas mais simples ocasiões da vida das pessoas, de seus leitores, que intuitivamente reconhecem esses movimentos interiores como próprios da atividade intelectual comum e, por conseguinte, como ausentes nos seres carentes de inteligência.




    Assim, a asserção de Tomás, citada acima: “(...) Operam em vista de um fim: o que se manifesta pelo fato de que, sempre ou frequentemente, operam do mesmo modo, a fim de conseguirem o que é ótimo”, aparentemente recebe sua justificação de um argumento indutivo implícito, a saber: praticamente todas as operações cotidianas da inteligência são marcadas por estas duas características:




    1. manifestam-se sempre ou frequentemente do mesmo modo (regularidade, constância, ordenação) e




    2. manifestam-se para conseguir o que é ótimo ou melhor – o próprio fim, que é tratado como conhecido, mas também como desejado ou tencionado (com tendência, intencionalidade). Assim, temos a indução:




    Premissas:




    As diversas ações da inteligência se manifestam pelo fato de que, sempre ou frequentemente, operam do mesmo modo, a fim de conseguirem o que é ótimo. (Pluralidade de casos observados no mesmo sentido.)




    Conclusão (C1):




    Todas as ações da inteligência se manifestam pelo fato de que, sempre ou frequentemente, operam do mesmo modo, a fim de conseguirem o que é ótimo. (Por indução.)




    Desse modo, faz-se a conclusão acerca da segunda asserção de Tomás, que leva a confrontar esses aspectos da operação da inteligência, aqui determinados, com a observação dos seres naturais aparentemente agindo de modo inteligente, o que resultava na contradição já abordada. Para resolvê-la, uma nova observação, intuitiva e, por isso, implícita, deve ser trazida à tona no argumento.




    Avançando, eis a próxima asserção de Tomás: “Fica claro que não é por acaso, mas em virtude de uma intenção, que alcançam o fim”. A noção de acaso (a casu), aqui, é intuitivamente contraposta à noção de intenção (intentione). Se, por um lado, a intenção, manifestada na finalidade, supõe a inteligência e, por isso mesmo, a regularidade e a constância, por outro lado, o acaso, contraposto a ela, é entendido como o contrário disso7. Portanto, um sub-argumento simples pode servir de base a essa asserção de Tomás, por meio de silogismos.




    Premissa 1:




    A operação que se realiza por uma intenção é ordenada, regular e constante. (Definição)




    Premissa 2:




    A operação dos seres naturais é ordenada, regular e constante.




    Conclusão (C1):




    A operação dos seres naturais se realiza por uma intenção.




    Premissa 3:




    A operação que se realiza por acaso não é ordenada, regular nem constante. (Definição).




    Conclusão (C2):




    A operação dos seres naturais não se realiza por acaso.




    Prosseguindo, a próxima asserção de Tomás em sua quinta via é: “Ora, aquilo que não tem conhecimento não tende a um fim, a não ser dirigido por algo cognoscente e inteligente, como a flecha pelo arqueiro”. Nesse ponto, faz-se uma observação sutil, que antes não foi considerada. É que, se algo não é inteligente, não tenderá a um fim por si mesmo (como já visto); porém, se esse algo, mesmo não sendo inteligente, tende a um fim, é porque não o busca por si mesmo, mas em virtude de outro ser, este, sim, inteligente, que o dirige ao fim conhecido. Introduz-se, então, uma série de proposições e o argumento se desenvolve:




    Premissa 1:




    Um ser desprovido de inteligência, ou tende a um fim por si mesmo, ou tende a um fim dirigido por outro ser inteligente.




    Premissa 2:




    Um ser desprovido de inteligência não tende a um fim por si mesmo.




    Conclusão (C1):




    Logo, se um ser desprovido de inteligência tende a um fim, então ele é dirigido por outro ser inteligente.




    Premissa 3:




    Vemos que os seres desprovidos de inteligência tendem a um fim.




    Conclusão (C2):




    Logo, os seres desprovidos de inteligência tendem a um fim dirigidos por outro ser inteligente. (modus ponens, C1, P3).




    Essa argumentação explicita a intuição envolvida na condicional C1, usada por Tomás em sua quinta via, revelando que ela deriva de uma disjunção (P1) e de uma definição anterior (P2), baseada nas argumentações precedentes. A novidade é que não se diz que os seres sem inteligência estão impossibilitados de perseguir um fim, mas sim que, se o fazem, isso não se deve a si próprios, mas há necessidade de se afirmar um outro ser, dotado de inteligência, para dirigi-los. A disjunção de P1 suscita alternativas que têm o objetivo de resolver a contradição apontada mais acima (de que os “seres sem inteligência teriam inteligência”, devido ao seu modo de operação regular), pois, agora, visto que a observação do mundo sugere o que está em P3, ela sugere também que se criem alternativas à intuição inicial (de que seres sem inteligência não tendem a um fim por si mesmos), sendo preparadas e concluídas na condicional C1, para, enfim, chegarmos logicamente a C2 sem incorrermos em saltos.




    Essa argumentação contempla suficientemente o exemplo de Tomás, da flecha dirigida pelo arqueiro. Com efeito, a flecha, desprovida de inteligência, não tende a um fim por si mesma, exatamente por não conhecê-lo; mas observamos que ela tende a um fim (o alvo); logo, ela tende a esse fim, não por si mesma, mas sendo dirigida por outro ser dotado de inteligência (o arqueiro). Ainda que esse último não seja visto, torna-se lógico supor sua existência; caso contrário, cairíamos na contradição de dizer que seres sem inteligência operam com inteligência, em vista de fins que ignoram. Assim, a inserção desse exemplo não tem o mero valor de um argumento por analogia, mas surge como uma aplicação particular de um princípio metafísico: se isso vale para a flecha, por ser desprovida de inteligência, vale igualmente para a água, o ar, os planetas, estrelas, átomos, nuvens, raios, pedras, etc; vale também para seres que, mesmo dotados de certa inteligência rudimentar, que os leva a alcançar apenas fins imediatos, ignoram o fim geral a que tendem na existência, como plantas e animais; e valeria, possivelmente, também para grande parcela dos humanos, na medida em que eles ignoram a finalidade de sua existência e, no entanto, prosseguem existindo, ainda que sem saber por que existem ou vivem8.




    A última afirmação de Tomás de Aquino na quinta via é: “Logo, existe algo inteligente, pelo qual todas as coisas naturais são ordenadas ao fim: e a isso chamamos Deus”. Todo o argumento (embora devamos ainda fazer a verificação empírica das proposições), ao menos logicamente, leva à conclusão da existência de um ser com inteligência que dirige todas as coisas do universo (por isso, um ser onisciente), ordenador de todas as coisas carentes de inteligência. Por que esse ser, que tem inteligência para tudo dirigir, corresponde ao Deus cristão, é o que deveremos responder quando abordarmos propriamente o teísmo, mais adiante.




    Restam, ainda, definições a ser tratadas, como: em que sentido se pode atribuir finalidade e intenção à cega operação dos seres carentes de inteligência (a ser considerada no capítulo 2).




    Podemos, então, formalizar, numa versão completa, a quinta via de Tomás de Aquino, considerando a sugestão de T. J. Pawl, somada às demais tecidas neste capítulo, da seguinte maneira:




    Formalização da Quinta Via de Tomás de Aquino




    1ª parte




    Premissa 1:




    As diversas ações da inteligência se manifestam pelo fato de que, sempre ou frequentemente, operam do mesmo modo, a fim de conseguirem o que é ótimo. (Pluralidade de casos observados no mesmo sentido.)




    Conclusão (C1):




    Todas as ações da inteligência se manifestam pelo fato de que, sempre ou frequentemente, operam do mesmo modo, a fim de conseguirem o que é ótimo. (Indução)




    2ª parte




    Premissa 2:




    A operação que se realiza por uma intenção é ordenada, regular e constante. (Definição)




    Premissa 3:




    Vemos, no mundo, que a operação dos seres naturais é ordenada, regular e constante.




    Conclusão (C2):




    A operação dos seres naturais se realiza por uma intenção. (P2, P3.)




    Premissa 4 (≈ P1 de Pawl):




    Se alguma coisa opera sempre ou frequentemente do mesmo modo para conseguir o que é ótimo, então ela opera em vista de um fim (P1, C1).




    Premissa 5 (≈ P2 de Pawl):




    Vemos, no mundo, que os seres da natureza operam sempre ou frequentemente do mesmo modo para conseguirem o que é ótimo.




    Premissa 6 (≈ C1 de Pawl):




    Os seres da natureza operam em vista de um fim. (modus ponens, P4, P5.)




    Premissa 7:




    A operação que se realiza por acaso não é ordenada, regular nem constante. (Definição).




    Conclusão (C3):




    A operação dos seres naturais não se realiza por acaso.




    3ª parte




    Premissa 8:




    Vemos, no mundo, que os seres naturais são carentes de inteligência.




    Premissa 9:




    Os seres carentes de inteligência não operam em vista de um fim por si mesmos.




    Premissa 10:




    Um ser carente de inteligência, ou tende a um fim por si mesmo, ou tende a um fim dirigido por outro ser inteligente. (C2, P8, P9)




    Conclusão (C4):




    Logo, os seres naturais não operam em vista de um fim por si mesmos. (P9, P10)




    Premissa 11 (≈ C1 de Pawl):




    Vemos, no mundo, que os seres carentes de inteligência tendem a um fim. (P3, C2, P5, C3).




    Conclusão (C5) (≈ P3 de Pawl):




    Portanto, se um ser carente de inteligência tende a um fim, então ele é dirigido por outro ser inteligente. (P10, P11)




    Conclusão (C6) (≈ C2 de Pawl):




    Logo, os seres carentes de inteligência tendem a um fim dirigidos por outro ser inteligente. (modus ponens, C5, P11).




    Conclusão (C7) (≈ C3 de Pawl):




    A esse diretor de coisas carentes de conhecimento, chamamos “Deus” (definição).




    Diversos pontos da argumentação aqui apresentada serão retomados, posteriormente, ao tratarmos os recentes argumentos teleológicos. As objeções a isso serão abordadas no item 1.3, mais adiante.




    Séculos mais tarde, em um contexto bem diferente da história da ciência, o filósofo William Paley (1881) desenvolveu uma versão do argumento finalístico que obteve grande repercussão, dado seu forte efeito para a defesa da existência de Deus. Citaremos a parte central de seu raciocínio, para analisarmos a direção que tomava o argumento teleológico na modernidade:




    Ao cruzar um deserto, suponha que eu batesse o pé contra uma pedra, e fosse perguntado como a pedra veio a estar ali, eu poderia possivelmente responder que, pelo que sei, ela sempre repousou ali; nem seria, talvez, muito fácil mostrar a absurdidade dessa resposta. Mas suponha que eu tivesse encontrado um relógio sobre o chão, e devesse ser inquirido como aconteceu de o relógio estar naquele lugar, eu dificilmente pensaria na resposta que dera antes, de que, pelo que sei, o relógio poderia sempre ter estado lá. Porém, por que essa resposta não deveria servir para o relógio tão bem como para a pedra; por que ela não é tão admissível no segundo caso como no primeiro? Por esta razão, e por nenhuma outra, nomeadamente, de que quando viemos a inspecionar o relógio, percebemos — o que não poderíamos descobrir na pedra — que suas várias partes estão armadas e colocadas juntas para um propósito, p. ex., que elas estão assim formadas e ajustadas como para produzir movimento, e que esse movimento está regulado como para apontar a hora do dia; que, se as diferentes partes tivessem sido moldadas diferentemente do que são, ou colocadas de qualquer outra maneira ou muitas outras ordens que aquela em que estão colocadas, ou nenhum movimento absolutamente teria sido produzido na máquina, ou nenhum que tivesse respondido ao uso que agora é servido por ele. (PALEY, 1881, p. 9.)9




    Esse argumento se insere no contexto mecanicista, baseado na cosmologia newtoniana. Paley (1881) está muito “consciente (...) do caráter teleológico do mecanismo” (HARRIS, p. 181). O relógio e a pedra diferem em arranjo, em funcionamento, em movimento direcionado. O relógio tem partes designadas a funções bem específicas, funciona de modo regular e constante, diferindo de uma mera superposição ou acúmulo de materiais, em grande parte explicados pelo acaso, como na pedra. Não se põe intuitivamente a questão de por que há uma pedra no chão. No entanto, o relógio, tanto em sua existência quanto em sua localização, exige mais que a simples inércia e aleatoriedade dos elementos para ser explicado: ele todo tem um propósito geral, cada parte sua tem um propósito menor; ele não é inerte, mas tem fonte própria de movimento; não surge ao acaso, é preciso que tenha sido montado e arranjado para que aparecesse ali.




    Esse mecanismo, sendo observado — requer, de fato, um exame do instrumento, e talvez algum conhecimento prévio do sujeito, para percebê-lo e entendê-lo; mas, sendo uma vez, como dissemos, observado e compreendido, a inferência que fazemos é inevitável, de que o relógio deve ter tido um fabricante — que deve ter existido, num tempo e num lugar ou outro, um artífice ou artífices que o formaram para o propósito que o encontramos a realmente responder, que compreenderam sua construção e designaram seu uso. (PALEY, 1881, p. 10.)
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